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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº 64 / 2008

Sr. Presidente, 

Considerando que a advocacia está mobilizada em defesa da sanção do projeto que torna invioláveis os escritórios dos advogados, promovendo uma manifestação que não é contra as instituições e sim contra as ordens emanadas por juízes e autoridades em clara afronta à Constituição Federal, ou seja, contra um comportamento que, em muitos casos,  se dão à margem da lei; 

Considerando que a voz dos advogados não se levanta, como querem fazer crer alguns, num coro corporativista. Levanta-se, sim, em defesa da democracia e das garantias do cidadão. Não é à toa que a Constituição estabelece que o advogado é indispensável à administração da justiça, sendo inviolável por seus atos e manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei. E se a Constituição diz isso é para proteger os seus clientes e o fiel desempenho de suas funções;

Considerando que, assim, claro está que as sucessivas decisões judiciais que têm autorizado a polícia a invadir escritórios de advocacia e a apreender tudo quanto encontre pela frente expõem direito e avesso dos clientes, agredindo seu direito à ampla defesa e ao devido processo legal, tal como ofendem as garantias de privacidade, inviolabilidade da correspondência e comunicação de dados;

Considerando que as lideranças da advocacia têm atuado juntas e em todas as frentes possíveis contra tais abusos, inclusive levando às autoridades o posicionamento contrário da classe, e conclamando os advogados à união contra a truculência das autoridades, sempre na defesa do bom Direito;

Considerando que esta Casa já se manifestou anteriormente a favor da mobilização contra esta arbitrariedade, apoiando projetos de lei que vinham tramitando no âmbito do Congresso Nacional, no caso o que criminaliza a violação das prerrogativas profissionais dos advogados e o que dispõe expressamente sobre o direito à inviolabilidade do local de trabalho do advogado, objeto dessa manifestação; 

Considerando que a inviolabilidade dos escritórios e arquivos de advogados é ditame legal, garantidor da própria democracia. Porém, essa inviolabilidade não é absoluta, comportando exceções previstas na própria lei. Assim como a regra é a inviolabilidade dos escritórios e arquivos, a exceção precisa ser lastreada em JUSTA CAUSA, à luz do ordenamento jurídico vigente;

Considerando que, destarte a Lei 4.898/65, regularizadora dos casos de abuso de autoridade, onde se prevê, por exemplo, a aplicação de sanção administrativa, civil e penal, cumuladas ou não, ao atentado contra os direitos e garantias legais assegurados ao exercício profissional (artigo 3º, alínea “j”), se mostra extremamente subjetiva, vaga e de difícil aplicação pelos juízes e tribunais. Nas situações concretas, em razão dos mais variados argumentos, não é capaz de reter as ocorrências ofensivas observadas. Daí ser necessário à especificidade no tocante à criação de um tipo penal para tais violações;

Considerando que é importante, ainda, assinalar que aqueles que desrespeitam as garantias legais assegurados ao exercício profissional não estão imbuídos da mesma coragem para violar prerrogativas de um promotor de justiça, um delegado de polícia ou a jurisdição de um juiz. Só não fazem isso porque sabem das conseqüências instantâneas advindas de tal ato, ou seja, há norma de natureza penal para que seja coibida qualquer violação nesse sentido;

Considerando que, em verdade, bom seria que todos os profissionais do direito conhecessem bem e respeitassem as prerrogativas um dos outros. Porém, nessa esteira, somente os advogados zelam pelas prerrogativas alheias, como sempre fizeram, respondendo criminalmente quando assim não agem, ao passo que as suas são constantemente inobservadas e não se tem um dispositivo penal que possa atender à mesma finalidade;
Considerando que todos os que militam como Operadores do Direito e mesmo a sociedade esclarecida, sabem que o advogado é indispensável à administração da Justiça, e só pode haver justiça onde houver o ministério independente, corajoso e probo dos advogados. Assegurar o devido respeito e a sua inviolabilidade, é assegurar o respeito e a inviolabilidade do próprio Estado de Direito; 

Considerando que, recentemente o Plenário do Senado Federal aprovou PLC n° 00036/2006, que dispõe expressamente sobre o direito à inviolabilidade do local de trabalho do advogado, instituindo hipóteses de quebra desse direito, entre outras providências;

Considerando que muito se discute neste momento a reforma do judiciário, pois arbitrariedades existem. No jornal Folha de São Paulo do último dia 26 de julho, matéria assinado pelo Presidente e Vice-Presidente da AJUFE afirma ser o momento para se trabalhar por uma verdadeira e efetiva reforma do Judiciário, pois nenhum tema pode ser considerado tabu e devem ser discutidos desde a efetividade da jurisdição até o critério de indicação dos membros dos tribunais superiores, inclusive com a criação de uma verdadeira corte constitucional, com mandato fixo. Um posicionamento interessante, mas polêmico e distante;

Considerando que o projeto em questão vem tramitando desde o ano de 2005 no Congresso Nacional, onde ficou aberto aos mais diversos manifestos da população, das classes interessadas e das casas legislativas dos estados e municípios, que, com certeza, ajudaram os parlamentares a enriquecer os debates para decidir com justiça. Agora, em vias da sanção presidencial, entidades respeitáveis, como a AJUFE (Associação dos Juízes Federais do Brasil), a AMB (Associação dos Magistrados Brasileiros) e o CANAMP (Associação Nacional dos Membros do Ministério Público), sob o argumento de que a vigência da Lei colaboraria com o crime, uma vez que os escritórios podem se tornar esconderijos de provas importantes, resolve se manifestar junto à Presidência do País no sentido de que o Projeto seja vetado. Justificativa esta, que não convenceu a sua reprovação na fase das discussões e, já que no projeto há hipóteses para quebra da inviolabilidade, não deve convencer neste momento, bastando que aquelas autoridades fundamentem bem suas decisões nos mandados de busca e apreensão expedidos; 

Considerando, enfim, que o exercício da advocacia é indispensável à administração da Justiça, e só pode haver justiça onde houver o ministério independente, corajoso e probo dos advogados. Por isso seus direitos devem ser defendidos com o maior rigor e determinação, conforme estabelece a própria Lei Federal 8906, que instituiu o Estatuto da Advocacia.
SOLICITO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, para que seja dada ciência ao Presidente da República, Exm°. Sr. Luiz Inácio Lula da Silva, da MOÇÃO DE APELO para que sancione o PLC n° 00036/2006, que dispõe expressamente sobre o direito à inviolabilidade do local de trabalho do advogado, instituindo hipóteses de quebra desse direito, entre outras providências, pois, conforme expresso nas considerações acima, trata de propositura que, enquanto tramitou no Congresso Nacional, foi amplamente discutida com a sociedade, quando as entidades que agora se posicionam contra tiveram toda oportunidade de participar.

Solicito ainda, que cópia desta Moção seja encaminhada ao Presidente do Conselho Federal da OAB (Exm°. Dr. Raimundo Cezar Britto Aragão), ao Presidente da OAB - SP (Exm°. Dr. Luiz Flávio Borges D’Urso), ao Presidente da 87ª Subsecção da OAB (Exm°. Dr. Cássio Benedicto), para que tomem ciência do nosso posicionamento sobre o assunto, assim como, via e-mail, às demais Câmaras Municipais, assim cadastradas na Secretaria desta Casa, para que se somem neste pleito. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 28 de julho de 2008.

   Gilberto de Barros Basile Filho

VEREADOR (Líder do DEM) e Advogado

                                                              Moc15-08
“Deus Seja Louvado”                                                     1
RUA LUCAS EVANGELISTA, 652 – CEP 14700-425 – TELEFONE: (17) 3345-9200


